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TERM'O DE REFERI [DADO

1. 0BJETO
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ORIENTAÇÃO, PLANtUAMENTO E ARTICUj-AÇÃO QUANTO A
ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TÉ(caCOS PRELIMINARES, PROJEI'OS BÁSICOS. TERMOS DE REFERÊNCIAS
E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS PARA FINS DE VIABILIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, DE
WTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES DO MUNICÍPIO DE 'HANGUÁ/CE

1.2. ÓRGÃOS INTER]CSSADOS: Prefeitura Municipa] de Tianguá, através das seguintes Unidades Administíati\ as

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO
SECRETARIA DE SAÚDE
SECRETARIA DE ÂDM}N}STRAÇJ\0

2. JUSTIFICATIVA
2.1t. As compras e con(rataçõcs públicas c suas uailces no cenário administrativo, demonstram a necessidade bem como a
importância do termo de referência e as justi6cativas que o complementam, as leis e decretos, e as orientações dos órgãos
que üscalizam a otimização da gestão pública. Todos esses fatores determinam os fins e legalidade de toda fase posterior da
contratação pública, ressaltando que tais fases precisam atender estritamente aos requisitos legais oriundos das leis quc os
regulamentam. Desse modo reafirmamos a necessidade primordial da contratação do sewiço em questão para uma melhor
desenvoltura e celeridade dos serviços e bens a serem contratados c adquiridos pelas unidades gestoras participantes do
supracitado p!'acesso dc contratação, trabalhando no sentido de evitar especificações direcíonadas aos objetos e itens a
serem contratados ou adquiridos bem com suâ simplicidade que pode impactar na compra ou contratação dc serviço ou
produto de natureza inferior ao desejado c p]ancjado. Acém disto, a Nova Lei de Licitações NLL (Lei n'] 4.133.'2021) praz
no seu art. 6o, incisos XX, XXlll e XXV, as definições e elementos que compõem os estudos técníws preliminares, termos
de referência c prüjetos básicos, respectivamente, fundamentais e obrigatórios às contratações públicas. Por sua vez, o art
18 da NLL versa sobre a fase preparatória do processo iicitatório, caracterizada pelo planejamento que evidencia os
problemas a serem resolvidos e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica c cconâmica da
contratação. Portanto, considerando que as Leis n' 8.666/93 e Do l0.520/2002 serão revogadas e.m 01 de abril de 2023, e
quc a NLL trouxe novas exigências c fatos quc requerem preparação prévia por parte da administração púb]ica, faz-se
necessária a organização cautelosa das demandas de necessidade das Secretarias Solicitantes para que o devido
p[anejamento eficiente seja feito e um controle junto aos setores de cotações/cometas e de ]icíta③es da Prefeitura de
Tianguá/CE.

3. DOS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS
3.1. ITENS/SERVIÇOS:

3.] .1. Os preços unitários e globais fixados na tabela do item anterior, serão adorados como os preços de referência e
máximos admitidos pela administração, conJormc previsto no art. 40, X, da Lei n' 8.666/1993
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ETUDOS TÉCNICOS P:UL{M}NARES, PRO}ETDS BÁSiCaS. 'i'ERMAS DE REfeRÊNCiAS E JUSTIFICATIVAS 'ÜCN}CAS
PARA HNS DE VÍÂBhlZAÇÁO DAS CaiqTRATAÇÕES PUBLICAS, DE {N'EERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES DO
NÍUNICIPí0 DE TTANGUA/CE. senda

    I'i .:1li::$:WTANl::: . ~.':. : ;::.«:             :: : :,#.É -4'-       
  SE(;RETARIA l)EI)ESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRr\BALão

SECRETARIA DE SAtJDE

lz

=:
R$ 4.900,00

R$ 4.900.00

R$ 58.800,m

2 12 R$ 58.800.00

3 SECRETARIA DE ADhlINISTRAÇAO 12 MES lt$ 4.900,00 R$ 58.800,00



3.2. DETALHAMENTO DOS SICRVIÇOS:
8) Assessoria e consultoria na realização do plancjamento administrativo emergente e regular quanto às contratações
públicas junto à Unidade Administrativa contratante;
b) Consultoria na emissão de orientações técnicas quantos as fases preparatórias d{)s procedimentos administrativos de

seguintes fases
Planejamento da demanda;
Verificação de consonânci.a com o PCA do município;
Checagem de disponibilidade orçamentária;
Realização de considerações técnicas;
Apurzção de preços de mercado con ílins a estimativa de pfeçcs;
Confecção de E'rP. se foi o caso;
Confecção dc Pré-ProjetQ, se for Q caso;
Confecção de Termo de re:gerência ou prometo básico, conforme o caso.
Definição de modalidade licítatórias e demais especificidades.

c) Assessoria na adequação das rotinas administrativas voltadas ao cumprimento das Normas Brasileiras afeitas as fases
preparatórias das çanlrataçães públiws {L${ Fedefa} n" 8.666/93: Lei F'edera} n' ]0.S2Q/02 e {#! Federal Ra !4.} 33/2] );
d) Suporte quanto ao íevaataalento de demandas dc contratações l)úbii s, destinada a p«)ver un}3 fneihor compreensão da
realidade e necessidades da entidade. Esta ativídade deve propor elementos para a fundamentação das escolhas
administrativas, subsidiando o planejamento admiti.stíativo das contratações.
e) Orientação quanto à formulação de justificativas técnicas, esclarecimentos e demais ressalvadas necessárias as
ponderações de pautas e demais demandas administrativas;
f)Respostas a consultas técnicas, destinadas a complementar o !evaataneato de i:ücímações secundárias: a formulação dc
demandas, têm poí objetivo at aiizar c diferencia as visões sobre as prospecções da administração, as estratégias
emergentes e os projetos e processos em maturação quc podem inibir ou estimular o desenvolvimento das anões da
Secretaria. A atívidade deve também subsidiar c complementar as consultas ao$ servidores e demais profissionais
envolvidos nas demandas.
g) Orientação e suporte quanto a interpretação e aplicabilidade nas normas afeitas as contratações públicas no que tange as
fases internas de contratação;
h) Assesscda na e abonação de mecanismos visando à e41iciêflcia e ccicfiáade no desencadeaweüto das coa faíações
municipais afeitas a Secretaria mediante a viabilização de especificações, unidades e detalhamenlos correspondentes a
solicitações, pautas, planilhas, e demais composições necessárias as dcinandas.
i)Esclarecimentos dc dúvidas dos servidores públicos, secretários e assessores quanta a fase preparatória düs
procedimentos, devendo estas serem sanadas pot consultores e assessores efetivamente qualificados. Estas orientações
técnicas poderão ser eletivadas por meio dc Pareces, Notas Técnicas e, se for o caso, cm função da urgência da demanda da
Admiais ração &Íuaícipai, poí Ciclone ou poí meios eietfoaicos: c-ma!!, etc.
j)Assessoria na organização dos documentos e demais modclagens afeitas as contratações públicas da Sccrct.nia, inclusive,
por meio do estabelcimcnto de novos modos de operacionalização dos trabalhos e rotinas internas
k) Assessoria na formulação de pré-prdetos c estudos técnicos preliminares - ETP, conforme o caso, com fins a
viabilização de termos de referências e pro.]etos básicos.

3.3. aqui?8 'TÉCNICA l)A EXECUÇÃO t)OS SERVIÇOS:
3.3.1. Para os se içou objeto deste Termo de Referência deverão ser disponibilizados de forma presencial, na sede da
CONTRATANTE, e não presencial, os profissionais abaixo especificados:

EQUIPE TÉCNICA:

R) 0](QH) pfo81ssioaa} de níYe s Fedor, ecm foímaçãc Ra área de admi ístração, devidame e i $cfi a nc CRÀ
b) 01 (um) proflissionalde nave! superior, wm formação na arca dc contabilidade, devidamente inscíi.ta no CRC
c) 0](um) profissionalde nívclsupcrior, com formação na arda jurídica; devidamente inscrito na OAB.
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3.3.2. CARGA HORÁRIA PRESENCIAL
a) 01 (um) profissional de nível superior, com formação na área de contabilidade (item 3.3.1, b), com carga horária
presencial de] 6 (dezasseis) horas/mêsi
c) A carga horária PRESENCIAL refere-se à soma das demandas realizadas no âmbito de todos os órgãos Contratar cs,
cabendo a individualização a ser executada confomte demandas e proporção dos serviços. Os serviços deverão ser
realizados somente por profissionais devidamente habilitados, e em observância ao que prescreve o instrumento
convocatória/editalc seus anexos.

31.3. CARGA HORÁRIA NÃO PRESENCIAL

presencial, «ndo seus seíviçcs executados conforme demandas e necessidades dos diversos Órgãos coalfai.dites;
b) 6}(em) píofi ioaa] de aíye superior, ®a formação {la área :jurídiw {itcm 3.3.1{,e), não !erá ca ga-bofáfia pteseilcia!,
sendo seus scwiços executados conforme demandas e necessidades dos diversos órgãos cona a antes;
c) A carga horária NAO ?RESENCIAL refere-se ã demanda corsa diva prestada poí escíiío abra'Kés dc coa'cio cicÍrâním
(e-mail): de forma convencional via consüll,a escrita formalizada, via telefone, chat de mensagem, ou outro recurso de
tecnologia da comunicação e informação, que será ilimitada e em tempo integral, prestada pela contratada em local
indicado poí esta.
d) Os serviços NAO PRESENCIAllS em tempo integralde consultoria, serão prestados em localindicado pela contratada,
sem limite de quantidade para realização de consultas a serem feitas por sewidores do muni.círio demrrentes de dúvidas
suscitadas em face de fatos supervenientes, devendo toda e qualcluer orientação scr dada dc forma formal:
preferencialmente no Jlormato de parecer, somente por profissionais devidamente habilitadas, e em observância ao que
prescreve o hlstrumBnto convocatória/edital c seus anexos.

4. LOCAL E FORMA DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os sewiços presenciais contratados deverão seí prestados no Municípi.o de Tianguá - CE, correndo todos os eventuais
custos relativos a passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais despe.sas necessárias à
execução dos serviços & expensas da contratada;
4.2. O$ serviços não presenciais poderão ser prestados de qualquer lugar, a critério da contratada, por demanda Consultiva
ilimitada. prestada por escrito através de correio clctrõnico(e-mail) ou por telefone, de forma «]nvenGi(}nüi via C=onsulta
Escrita formalizada à (:ontratada.
4.3. A execução dos sewiços poderá ser feita de forma üacionada ou cm sua totalidade, dc acordo com a necessidade do
órgão interessado durante Q prazo de contratação, iniciados mediante OR])EM DE SERVIÇOS. pela Secretuia Gestora.
constando as informações relevantes à execução dos serviços.

5. DO SUCEDÂNEO LEGAL DO CONTRATO
S.l. A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo a rescisão do contrato
ocorrer nos termos do art. 79 da Lei no 8.666/1993;
5.2. A contratação será regida pela tzi oo 8.666/93 e pelas dislnsições complemetttares do Código Civil.

õ. mos REQuIsITos MÍNimOS PARA CONTRATAÇÃO

REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO TÉCNIC.Â

6.1. QUAL]f']CAÇÃO TBCN]CA OPERACIONAL:
6.1.] . Regístro ou inscrição da Pessoa Jurídica, na entidade profissionalcompetentc

6.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL:
6.2.] . Declaração com a relação expressa e qualificação(formação académica) de cada um dos membros da equipe técnica
adequada c disponívelpara a realização do objeto da licitação
6.2.1.1. Deverá consta, obrigatoriamente, na declaração tratada no caput deste item, os seguintes profissionais:
a) 01(um) ptofissionalde nívelsuperíor, com formação na área de administração: de\ idamcnLe inscrita no CRA;
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@'
b) 01 (um) profissionalde nível superior, com :formação na arca de contabilidade, devidamente inscrita no CRC;
c) 0] (um) prQfissíonalde nivelsuperior, cam formação Ra área jllrídica. de\ idamente illscíiio na OAB
6.2.í.3. Os profissionais indicados peia }icitante para fins de comprovação da capacitação técnico-proílissiona}, deverão
participar permanentemente do serviço objeto desta ]icitação, admitindo-se a substituição por prolíssionais de experiência
equivalente ou superior, desde que aprovado pela referida unidade gestora

'OS PARA CO

6.3. Será exigido da ]icitante vencedora do certame, no ato da contratação, a comprovação do vínculo empregatício da
licitmte com os profissionais indicados para compor à equipe técnica e detentores da qualificação técnico-profissional
tratada no item 6.2. deste Termo de Referência, sab pena dc decair o direito a contratação.
6.3.1. A comprovação dc vinculação ao quadro permanente da licítante será feita:
a) Para $ócÍo* mediante a ap ewn açãG do contrato $ocia} eu es ae tc social e &dieivQS. de\ idameGle regísir&d& jun o ao
órgão competentes
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de el.lição e posso da atual diretoria, devidamente registrada junto ao órgão
competente;
c) Se o rcsponsáveltécnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação será atendida mediaiitc a apresentação da
cópia da Carteira de 'l'rabalha e Previdência Social(CTPS) devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Sewiço
ceíebíado de acordo com a !egisíação cSvi! comum

7. DO$ PRAZOS:
7.1. Os serviços serão iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais
detemiinados pela CONTRAT.A.NTE.
7.2. O p'faze de execução dos se ços será de i2(DOZE) MESES, mnüdos d& data de recebime !o da andem de serviços
pela Contratada
7.3. O Prazo de vigência do contrata será de ] 2(DOZE) l\TESES, contados a partir da data de sua assinatura
7.4. Os prazos de execução dos serviços c vigência contratual podem scr pronogados de acordo entre as partes e, em
conformidade com o art. 57 da Lci n' 8.666/1993 e alterações posteriores.
7.4.!. A prorrogação de prazo deverá ser ustificada pcf escrito e ?reviame {e autcdzada pela Unidade Adai istrabx a
Conbatante.

7.5. O prazo para início dos serviços poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez, a critério do órgão
contratante .

8, DAS PENALIDADES E SANÇÕES
8.]. O }icitante qüc cnwjar o retardamento da execução da certame, não mantiver a proposta, ]hlhar ou saudar na execução
do Contrato, comportar-se de modo inidõnco, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da
citação G da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2(dois) anos,
enquanto perduraram os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem pre.juízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais

8.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso dc inexecução tota] ou parei.a]. do contrato, erro de
execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplcmento contratual ou não veracidade das inilormaç6cs
prestadas, garantida a prévia defesa;

1- advertência, sanção de que trata o incisa l do art. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá $er aplicada nos seguintes

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) ouLras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante: desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave.

11 multas(que poderão scr recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora dc Receitas
!federais, po! meio de Documento de Arrecadação Muaicipa! -- Bala, a ser preenchido de acorda coa instruções
k)íneçidas peia Ccntraíaníel:
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⑤ @-

a) de 1%(um por conta) sobre o valor contratual letal, por dia dc atrasa na execução da objeto ou indisponibilidade do
mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2%(dois por cento) sobre o va]or contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição do
contrato, não especiâcada nas demais alíneas deste incisa, aplicada cm dobro na reincidência;
c) de S%(cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço rejeitado,
caracterizattdo«se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação ilomta!
da rdeição;

{il -- suspensão !enpcrária dc participação cm } citação e impedimento de coutral8í com o MUN{C}P O DE

iV -- dcc aíaçãc de iaidoaeidade para }icSíaí alabataf con 3 Admiaiseíação Púb:ica, eaqüaato peídofaíem os
motivos determinantes da punição oa até qae sda i)removida 8 íeabiiitação perante a autoridade que aplicou a pena idade,
depois do remaíçilnen o à Adninisíração peias prejuízos resta! artes G depois dc decorrido o prazo da sanção apiimda c€1m
base no incisa antcdoí.
8.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório c à ampla defesa, garantida nos prazos
de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, li e 111 do item anterior e IO (dez) dias comidos para a sanção
prevista no inciso IV do mesmo item.
8.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido aos cafres do MUNICÍPIO DE TIANGUA/(:E no prazo dc 5 (cinco)
dias a conta da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o
valor devido será cobrado administrativamente e judicial
8.5. As sanções previstas nos incisos 111 e IV do item 8.2 deste Termo de Referência, poderão ser aplicadas às lícitantes
que, em razão do contrat.o objeto desta licitação:

1 - pratíçarenl fitos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
11 - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de at.os ilícitos

praticados;
111- sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscalno recolhimento de quaisquer

tributos.
8.6. As sanções previstas nos incisos 1, 111 e IV do item 8.2 deste Termo de Referência poderão ser aplicadas juntamente
com a do incisa ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis.
8.7. A licitante adjudiçatária que se recusar, injustiticadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo dc 5(cinco) dias
úteis a contar da notificação que Ihe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5.00q-(anca por cento) do valor total
adjudicado, scm prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento totalda obrigação assumida.
8.8. As sanções previstas no item anterior não se aplicam às demais licitantes que, apesar dc não vencedoras, venham a ser
convocadas para celebrarem o Termo de Contrato: de acordo Gom este Termo de Referência, e no prazo de 48(quarenta ç
oito) horas comunicarem seu desinteresse.

9, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇABIENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES ESTIMADOS DA
DESPESA, »O REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTliATADO, E DO PAGAMENTO
9.1. As deslxsas deconeaias do objeío desta coa!!citação co grão à conta de recursos consignados ao vigeote Orçamento

Ql- SeCReTARiA DE A»M{N{STRAÇÃO
03 0301 eM }22 08o7 2.807 - MANUETNAÇÂO DAS ATÍViDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
02 - SECliBTAIUA DO TRABALHO E DESENVOLVAM.ENTE SOCIAL
07 0701. 08 122 0007 2.061 SECRETARIA DO TRABALHO EASSISTENCIA SOCIAL
03 - SECRETARIA DE SAUDE
06 0601 10 122 0007 2.040 - MANUTENÇÃO DAS AHVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE

3.3.90.39.00 -- Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
Fonte dc recursos: Próprios
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9.2. VALOR GLOBAL ESTINIADO: R$ 176.400,00(cento e setenta e seis mil c quatrocentos reais), sendo

ⓖ
SECRErARiA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO
SECRETARIA DE SAUDE

3 lnEC 'ARIA DE

R$ 58.00
R$
R$ S8.00

9.3. METODOLOGIA DO ORÇA&f&NTO: Ofçanealc baseado em pesquisas de preços reaiizadm Feio Sele dc
Compras e Ser'pisos do m icípÍa, coaíofne Mapa comparativo de preços em anexo aos aüios.
9.4. t)O R8A]US'i'e 1)0 VALOR CONTRATUAL: Os prelos dos scwiçcs são ãxos e iaeajustáveis }n]o período de ]2
(doze) meses da apresentação da proposta. Caso exceda se o prazo supracitado, os ?regos coniraiuais serão ícajusLados,
talhando-w poí base a data da apresentação da proposta, pela variação do IGIPM-FGV.
9.4.1. No cálculo dos re4ustcs sc utilizará a seguinte fórmula:

R = FATOR x v. onde: rAron=j!=Zzl

R = Valor do re4ustc procurado;
v B Valor contratualdos serviços a serem reajustadas;
1. = índice inicial- refere«se ao mês da apresentação da proposta
[ = Índice fina] - refere-se ao mês de aniversário anua] da proposta
9.4.2. Havendo prorrogação do prazo de vigência do contrato, conforme previsão legal, pQr interesse o iniçiativ:\ düs partes.
DS preços poderão sofrer reajuste após o período de 12 (doze) meses da data do último reajuste realizado, tomando como
base a variação do IGPM-FGV no período
9.5. DÀ RiCPACVUAÇÃO/RJCEQUll ÉBRIO ECONONllCO-FINANCEIRO DO CONTRA'rO: Poderá SBr
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a ret.ribuição da
Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que oljetivando a manutenção do equijürio eçonâmico-
financeíro inicial do contrata, na hipótese dc sobrcvircm fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém dc consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, cm caso dc lança maior, caso fortuito ou fato
do príncipe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65, Incisa 11, alínea "d" da
Lei 8.666/93. devendo ser formalizado através de ato administrativo
9.5.1. O pedido de repactuação deverá ser instruído com pjanilha demonstrativa dos aumeíttos dos custo.s originais, pr(lprios
e exclusivos da execução contratuale mediante negociação entre as partes
9.6. t)O PAGA»TENTO: O Pagamento será efetuado mensalmente na proporção da execução dos scrv'aços, cm até 30
(TRINTA) l)IAS após a emissão da Nona Fisga!, mediante atento da execução das serviços e o encaminhamento da
dacumeniação necessária, obsen'ada todas as disposições pactuadas, através de crédito na corta banaría da Contratada
9.6.}. A fatufa feiativa a s «ni.ços executados no pecado de cada mês civil deverá set apxeseaÍada à ad iaistração
M aicipa de 'fiangüá/CE, aíé o 5' {qyi [o di& éii} de Hê$ su$wque i8 realização dos sefvjças, para 8n$ de u)nferêacia e

9.6.2. A documea ação i.raiada ao capo! deste item será a seguinte:
a) Nota fiscal/íaíufa dêscdmiRaiiva, em via única: devidzmeTite atestada pci(} gestor do contraiol
b) Prova dc Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Atava da União: inclusive em íejação as contúbuiç6cs

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;

onde

sociais
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9.6.3. Ocorrendo erro na futura ou outra circunstância que desaçonselhe o pagamento, a CONTRATADA será cientificada,
a fim de que tome providências.
9.6.4. Poderá a CONTRA'l'ANTE gastar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes c.asas:
a) quando a CONTRAITAJ)A deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATA])A assumir obrigações em gera] para com terceiros. quc possam do qualquer forma prejudicar a
CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução das ser\ içou

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. A Contratante se obriga a:
a) Indicar o local em que deverão seí realizados os serviços;
b) Permitir ao pessoal da contratada: acesso ao loçaldo serviço desde que observadas às normas de segurança;
c) Efeíuar os pagamentos dex idos nas condições estabelecidas neste Termo de Rcl'erência, após o cumprimento das
formalidades :egaís;
d} Designar servidor para 8 vistoria e fiscalização do sen içQ:
e A comunicação imediata à CONTRATAllqTE quando & possíveis diãcaidades a execução do co fa ol
f) A pre⑩ação de informações e esclarecimentos necewádos à execução do oblelc ou qae venham a seí solicitados peia
representante da Contratadas
g) O recebimento do abjeto çontralado, atestando a ou rejeitando o caso não esteja de acordo çom as especificações trazidas
neste Termo:

h) A comunicação por escrito e tetnpestiva à Contratada referente a qualquer alteração ou irregularidade na execução do
Contrato:
i) A solicitação de esçlarücimento. correção e solução de incoerências, falhas ou eventuais emissões constatadas em seus
trabalhos, sem ânus adicion para a CONTRATANTE, independente da responsabilidade, mesmo após a conclusão das
etapas e da encerramento do contrato e que forem julgadas como necessárias à conclusão do processo de desapropriação e
indenizaçãol
j) Os esclarecimentos de condições excepcionais alheias ao Termo de Referência

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. São obrigações da CONTRATADA

a) executar os sen'idos licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado
neste termo, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem os serviços, responsabilizando-se ainda
por eventuais prejuízos dec.orientes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) assumir a responsabihdadc pelo pagamento de todos os impostos, t.alas e quaisquer ânus de origem federal,
estaduale municipal, bem caldo, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, soam !ratlalhistas, pfevidenciáíios, fiscais e
comerciais res !!anta da execução do co:ltrato que !hes soam imputáveis: {ncjusive com feiação a tcíwiros, em decoífência
dcs wwiços;

c) a íep2{ⓑ, wrrigif, remove oü substituir, às abas expensas, ac c a ou em paíie, ob$clo do contrato em qee se
verificarem vícios, defeitos ou {nconeções;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou Q acompanhamento pelo
órgão interessada;

e) indicar proposto, anito pela Administração, para representa-lo na execução do contrato. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunimdas a seus superiores
em tempo hábil para a adição das medidas convenientes;

f) aceitar nas n\ermas condições deste instrumento. os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até
25%(vinte e cinco pot cento) da(s) quantidade(s) máximas dQ(s) objeta(os) au do vü]oi inicia] atualizado do contrato: dc
acordo com o Art. 65, $ 1( d& Lcí 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia do Munícípia;

g) executar os sewiços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da MUNICÍPIO: não senda
aceitou os serviços que estiverem cm desacordo com as especificações constanj:és deste instrumento, neta quaisquer pleitos

de faturamentos enraordiilários sob o pretexto de perfeito funcíoTlamento c conclusão do objeto contratado;

Av. Moisés Moita, 7B5 - Nenê Plácido. CEP: 62.327-355 - Tianguá - Ceará - wwW.tlangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.17810001-20- CGF: 06.920.164-1 - FoneIFax: {88) 3671 22B8



ⓖ ⓑ
h) prestar QS esclarecimentos que forem solicitadas pelo MUNiCÍpiO. cujas reclamações se obriga a atender

prontamente: hein como daí ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e pal escrito, dB qualquer anormalidade que verificar
quando da execução do contrato;

i) dispor se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a realização dos serviços, assim como aa
cumprimento das obrigações previstas neste termo de referência:

j) prover todos os meios necessários à garantia da plena opcracíonajidade dós sewiços, inclusive considerados os
casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

k) cninunlcar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço: conta bancária e outros
.julgáveis ncwssários para recebimento de correspandêllcia;

}) ⑤ssibíiita! ao MUN C P{O efe! ⓑ v-Ís! {ia aw suas i staiações, a fia de vcHilica{ as condições pala
atendimento do objeto contratual;

m) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no Irabajho. previstas nas normas regulamentadoras
pertinentes;

n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ónus para o MUNICÍPIO, no prazo de 48(quarenta e aito} horas
úteis da recusa, no !odo ou en pare o ob.loto recusado peia admi.nistíação, caso constatadas di'refgêacias aas especiãcaçoes,
às normas e exigências especificadas neste Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, sujeitando-se às
penalidades cabíveis;

o) manter, sob a$ penas da lei, Q mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos,
especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de quc venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou
que venham a scí confiados, sejam ieíacionados ou não com a execução deste objeto;

p) manter, durante a vigência do contrato. todas as condições de habilitação e qua]ificação exigidas no Edita]
relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Tnçiso Xlll, da Lci Ro 8.666/93, que será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA;

q} !oda e qualquer tipo de auluação au anão que \;unha a sofrer em dcçomência da execução em q estão. bem cama
pelos contratos de tíabaiho de seus empregados, mesmo nos casos que en.voavam eventuais decisões judiciais, exibindo o
MUNICÍPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

r) toda e qualquer multa. indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO pol, autoridade competente, cm
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução dos serviços, desde que devidas e
pagas; as qua $ gera boleadas ao &4UN}CiP{O, que !icaíá de pie3}0 difeiío, a criada a descontar, de qualquer
pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente;
11.2. A contratada autoriza o MUNICÍPIO a desconta o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente
das faturas pertinentes ao$ pagamentos que Ihe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial, assegurada a prévia defesa
}}.3. A ausência B omissão da 6scaíização do }4UNiCIP}O aão eximírá & coaÍfatada âas esW)osabiÍidades previstas ncs c
termo de referência
11.4. A falta de quaisquer serviços cuja execução incumbe ao contratado, não poderá ser alegada como motivo de força
maior para o atraso, má execução ou inexecução dos soluços objeto desta contratação c não a cximirá das penalidades a que
está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

12. DO CONTRATO E DA GARANTIA CONTRATUAL
]2.1. O Muniçúpio de Tianguá/CE, através da Uaidadc Admiti.strativa interessada, e a licitante vencedora da licitação
assinarão contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação para este fim expedida pela
Contratante, scb pena de devir do dirá !o à contratação.
12.2. A recusa injusta da ]icitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente gentio do
prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa
de 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço constante de sua proposta de preços
12.3. A Contratada deverá manter proposto, aceito pela Contratante, no local dos serviços, para representa-lo na execução
do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a naRtef cs wwiços como seus respo1lsáveis, dufaa! todo o prazo de sua
execução, todos os profissionais qualificados na habilitação desta licitação, mediante autorização da Contratante, c a scu
critério, poderão ser substituídos por outros portadores dc qualificação igualou superior
12.3.1. Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrata, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualiqcação exigidas na licitação.
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⑤
12.4. Ocorrerá a rescisão do contrato, iadependetttementc de interpelação .judicial ou exkqudicial e sem que caiba à
Contratada direito a indeaização de qualquer na u eza, ocorrendo qua quer dos scguí11tcs c:asos=
12.4.1. não cumprimento ou cumprimcnlo irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigentes
12.4.2. lentidão na execução dos seraços, levando ao Governo Municipal a presumir pela não conclusão dos mesmos nos
prazos estipulados;
12.4.3. c.ometimento reiterado de erros na execução dos serviços;
}2.4.4. coacofdata, faiêacia o dissolução da empresa au i se vê cÍa de se s sócios, gere tes oa dixetcles;
]2.4.5. o atraso injustificado no iníci.o dos sewiços ou paralisação dos mesmos sem justa causa e prévia comunicação a
contratante;
12.4.6. a subcontratação total ou parcial dos serviços, sem prévia autorização do Governo Municipal, a associação da
Contratada com outrem, a cessão ou transe-ciência, totalou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas
no Instrumento Convocatória e no Contrato:
!2.4.7. o desateadim8Bto das dcíern nações reguiaíes da autoridade designada pata aconpaa taí e ãiscaiiza{ 8 suü execução,
assim como a de seus superioresl
12.4.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante do Governo Municipal, conforme
previsto no parágrafo lo do aü. 67 da l..ei n'. 8.666/93;
12.4.9. alteração socialou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prqudique a execução do contrato;
12.4.10. razões de interesse público, de alta relevância e de amplo wabecineota, .justificados e determinados pela
Administração Pública;
12.4.11. a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor iniciando contrato além do
limite estabelecido na lei 8.666/93 .
12.4.12. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, flor prazo superior a 90 (noventa) dias. salvo em
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repelidas suspensões que totalizam
o aesnc preza, iadepeadeateme ee do pagamento b8gatóíio de iadeaizações pcin s censivas e ccatíaeüaimente
imprevistas desmobilizações e outras previstas, assegurado a contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
12.4.13. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Governo Municipal, decorrentes de serviços, ou
parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso dc calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
gucna, assegurado à Contratada o direita de aFIa pela suspe! são do cumprimento de suas obrigações até que seja
nomiaiizada a sitoa@o;
12.4,14. a não libeíação, por parte da CantraLantc. de área, !oral do objeto para execução dos serviços, nos prazos
contratuais, bem como dos recursos/in11ormações/dados necessários contidos no Termo de Referência;
112.4.15. a oconêncía de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
12.S. A rescisão antigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá scr precedida de autorização escrita e
fuadaaeaíada da Unidade Admiaíst a iva (batrat3Blê:
12.6. Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 12.4.10 e 1.2.4.15 deste Termo de Referência, SCM quc haja culpa da
Contratada, esta será rcssarcida dos prejuízos regularmente comprovados que tiver sofrido, tendo direito a:
a) pagamento devido pela execução do contrato até a data da rescisão ;
b) pagamento do custo da desmobilização.
!2.7. A Cnntralada. pelo prazo de 90(noventa) dias após a execução dos ser\içou, será íespQnsave} pnr sua falta QU
cepa ação, desde qüe a fiscalização do Governo M.unícipaí comiJrove que danos ocorridos tenham resultado da execução
imperfeita ou inadequ.ada às especiücaçõcs de origem
12.8. E facultada a Administração Pública Municipal, quando o convocado não assinar termo do contrato no prazo e nas
condições estabelecidas neste Termo de Referência convocar os licitantes remanescentes do certame, na ordem de
classificação, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto
aos preços at a} zados, de coafof!!cidade com este Termo dc Rede ê cia, oa {ex'oga{ esta ci anão
12.9. O licítante veowdor da presente licitação, a critério da contratante, no moment.o da contratação, se obriga a prestar
garant.ia numa das modalidades abaixo, nos termos da Lei Hü 8.666/93 c suas alterações posteriores:

a) Caução em dinheiro; ./
b) Seguro-garantia; iK\
c) Fiança bancária; \B'
d) TüuÍos da Dívida ?úb ca, atendidos os reqiiisíecs anleíioímcníc &xados.
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⑥
]2.9.!.. A aão pteseação de garantia, quando solicitada pela coaefataaie. equivale ã recusa injustificada pala a contratação,
caracterizando descumprímento total da obrigação assumida, ficando o ]icitante sujeito às penalidades ].egalmente
estabelecidas, inclusive multa.
12.9.2. A garantia será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato.
12.9.3. A libefação ou a restituição da garantia será realizada após a execução da prestação a que se refere o instt'umcnto
contratual, nos termos do parágrafo 4a do artigo 56 do citado diploma legal;
12.9.4. Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro junta ao GOVERNO M.UNICIPAL DE
mNGUÀ/CE: ea co !a específim, a mesma wfá devolvida mo e aíãameQte, nos !ermos do paíá④aÊo 4' Aflige 56 da le{
n.a 8-666/93, e suas alterações posteriores;
12.9.5. A garantia prestada pelo(s) licitante(s) vencedor(es) somente será liberada depois dc certificado. pelo GOVERNO
MUNICIPAL DE TIANGUA/CE, desde que o objet.o contratado tenha sido totalmente realizado a contento;
12.9.6. A liberação da garantia será precedida no prazo dc até lO (dez) di.as contados do recebimento do pedido formulado,
por escrito, pelo(s) contratado(s)
12.9.7. Na ocorrência de acréscimo contratual de valor, deverá ser prestada garantia proporcional ao valor acrescido, nas
mesmas condições estale ácidas Reste Termo de Referência.
]2.10. O contrato poderá ser aitefado, aos cais previstos no artigo 58, } e no a«ígo 65 da {.ei N' 8.666/93, desde quc haja
interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas.
12.11. À CONTRASTE caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, até o limite correspondente a
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrata, mantendo-se as demais condições do contrato, nos termos do art.
65, parágrafo ]-o, da Lei n' 8.â66/93.
12.12. Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ao contrato.

}3. DA GESTÃO E F:SCÂLIZAÇÃO DO CON'PRATO
13.1. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Unidade Administrativa
Contratante, especialmente designado para este fim, de acordo com o estabelecido no art. 67. da Lci Federal n' 8.666/1993
13.1.1. Os representantes da contratante anotação em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
13.1.2. Caberá ao servidor designado rejeitar total.Riem.te ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo com as
exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de especificação.
}3.}.3. A$ decisões € providências que ultlapa«ateu a wmpetência do {c?rcscatanle dex erre ser sa icitzdas aos setas
supeãoíes em tempo hábil Faia a adição das medidas coavenienBs.
13.1.4. Para que não haja pre.juízo dos serviços, a Contratante, poderá a qualquer momento, substituir o fiscal/gerente de
contrato através de nova designação formal via portaria, quc deverá ser anexada aos aul:os.
13.2. As competências, atribuições c responsabilidades ao gestor e fiscal de contrata serão disciplinadas conforme
instrumento normativo vigente no município ou, om sua ausência, pelas disposições legais vigentes.
13.3. A presença da fiscalização da Secretaria não slide nem diminui a responsabilidade da empresa contratada.

14. DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Este Termo de Referência visa atender as exigências ]cgais pata o procedimento.]icitatóHo na modalidade I'amada de
Preço, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido por cslc termo exigir cláusulas ou condições
que comprometam, íestünjam, ou frustrem o carãte{ competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de
naturalidade dos licitantos ou de qualquer outra cite.unstância impertinente ou irrelevante para sua especificação
14.2. Reproduza-se este Termo de Referência na minuta do edital c no edital.
í4.3. 1nte④am o presente Termo de Referência os seguintes anexos:
3ust fiwtiva pam Escolha da h4adalidade e Ti?c da Licííação;
Jasti$1icativa para não Aceitação de Consórcio.
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JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA MODALIDADE E TIPO DA LICITAÇÃO

No presente certame, após análise critérios objetivos, de modo a assegurar, no momento da tomada de decisões, a
escolha da modalidade de licitação mais adequada para a aquisição em apreço, restou constatado que a modalidade
TOMADA l)E PREÇOS é a mais apropriada, haja vista que tratam-se de serviços técnicos especializados na área
admioislrativa4uáaíca, bem wmo o 'valor médio da contratação aão uiüapassam os limites permitidos pelo aa 23, ii, b) da
[.ei 8o 8.666/1993, alterado Feio art. !o, !!, b) do DecTeb Fedeía] Ro 9.412, de !8 de .junho de 20}8.

,Além disso, esta nodabdade pcfniie a pa{ çipaçãc de cilaates que já es8vefea cadastndos ou ão o n eicípio
de Tiaaguá/CE, desde que atendant às condições aecessâias de cadastrameato até o terceiro dáa allícrio à data do
recebimento das propostas, o que não prejudica/wstringe.a competitividade c garaaie 'a isonoaia, princípio flündamenea! da
licitação, çom esteio ao disposto ao u!, 22, incisa } e $ 2' da Le{ a' 8.666/93.

A modalidade ainda permite que o edital seja publicado por um período maior do quc o prazo estipulado por lei
para pregão, aumentando assim, as chances dc mais proponentes tomarem conhecimento do certame.

A escolha do tipo da ]icitação por MENOR PR]CÇO GLOBAL foi baseada no art. 23, $ 1o, da Lcí n. 8.666/1993
onde: 'exige«se o parcelamento do objeto limitado sempre que isso se mostre técnica e economicamente viável', e da
Súmula n' 247/2004 do TCU, onde: 'é obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos
editais d&s licitações para a çantratação de obras, serviços: compras e alienações, cujo objeto seja divisível. desde que não
haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala'.

Considerando que as unidades administrativas do Poder Executivo Municipal realizam contratações em comum,
cuja dcsçrição dos itens(bens e será içQS) muitas vezes são iguais. quc as demandas administrativas, em sua grande maioria:
são ü$ mesmas e os teimas de referência acabam sendo consolidados/uni.focados, bem como possuem scwiços interligados e
interdependentes, a :fragmentação do ob.feto em vários, poderá ocasionar cm diversas contratações, e poderá comprometer a
execução dos seívíços dc forma confiável e segura. O parcelamento em itens do objeto poderia aioda prejudicar a$ relações
interpessoais entre os setores, promover retrabalho e conflitos dc interesse/informações.

Considerando ainda que a contratação de todos os itens/serviços pela mesma empresa permitirá que a
Administração púb[íca aumente as possibi].idades de encontrar a proposta mais vantajosa por ganho de escada, tornando essa
alternativa a mais viávelno momento.
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JUST{P{CATIVA PARA NÃO ACEITAÇÃO De CONSÓRCIOS

Trata-se de justialcativa referente à vedação à participação de consórcios, quanto a CONTRATAÇÃO i)E
EMPRESA PARA ORIENTAÇÃO, PI.ANEJAMENTO E ARTICULAÇÃO QUANTO A ELABORAÇÃO DE ETUDOS
TÉcNIcos PRELIMINARES= PRÓJnl'OS BÁSICOS. TERMOS DE DEFERÊNCIAS E JUSTiPiCAfrVAS TÉCNICAS
PARA HNS DE VIABILIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. DEINTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES
DO MUNICÍPIO DE 'mANGa.ÜC.E

Cumpre ressaltar quc admissão ou veto de formação de consórcio em ceh.ame licitatório é conâíada pela lci ao
administrador, pois o art. 33 da Lei 8.666/93, utilizando-se da expressão "quando permitida", conferiu discricionariedade ao
ente administrativo para permitir ou não talcondição no instrumento convocatória.

Essa decisão é resultado dc um processo de avaliação da realidade do mercado em razão do objeto a ser
licitada e ponderação dos riscos iricrente à atuação de UMâ pluralidade dc sujeitos associados para execução do objeto
visando ao atendimento ao interesse público

.A. ausência de consórcio aão trará prejuízos à cam?etitividade do certame, para o caso ccacretc} em a á íse
qoe avisa exatamenle aÍaslat a íeslTiçãe à competição.

Corroborando esta tese. o Prof. MARÇA]. JUSTEN ]qLHO, in Comentários à Leí de Licitações e Com.ratos
Administrativos, 13 ed. 2009, pág. 47 e 477, 1eciona que:

Em regra, o consórcio não é favorecido oü incentivado pelo nosso Direito. Como
instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados
indesejáveis. A formação de consórcios acarreta riscos da dominação do
mercado, através de pactos de eliminação de çoin petição entre empresários. No
campo de licitações. a formação de consórcios poderia reduzir Q universo da
disputa. O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais
interessados, cm vez de estabelecerem disputa entre si, íormalizaríaln acordo para
eliminar a competição.
Mais o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e compatíveis
com a {lrdem jurídica, Há hipóteses em que as circunstâncias de mercado e(ou) a
complexidade do ob$elo o nam pfoblemãlica a coa?c çãc. !sso sc passa (içando
gfaade qeanlidaéc dc cmpíesas, isoiadameníe, aãc dispuseram de condições para
paríidpaí de licitações- Nesse casa, o instituto do consórcio é a via adequada para
propiciar ampliação do universo de panicãpantes.

É usual que Administração Pública apenas autorize a participação de empresas
em consórcio quando as dimensões ou a complexidade do objeto ou das
circunstâncias concretas exijam a associação entro os particulares.

São as hipóteses em que apenas umas poucas empresas estará?h aptas a
preencher as condições especiais exigidas para a licitação.

Ainda, ]eciona o citado me.stre, quando à questão da discricionariedade

'0 ato convocatória admitirá ou não a participação de empresas em consórcio
Trata-se de escolha discricionária da Administração Pública.

A respeito da participação de consórcios, a jurísprudêtlcia do TCU tem assentado que fica a cargo da
discricionariedade do gestor a decisão de admiEk ot! aãc a participação de empresas organizadas em consórcio aa !imitação.
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⑤
çoRwan c afçslos do ReiaÍÓFio e VG{Q qüe inpyisionafRn o Acórdão n' 2.8]3.'2Q04: }a Câmara( ..,)(}
ad. 33 da ieí de Licitações expressamente ai.ribui à Administração a prerrogativa de admitir a
participação de consórcios. Isto porque, a nosso ver a formação de consórcio tanto se prestara
foinentaí a concorrência (consórcio de empresas menores ou, de outra forma, não participariam do
cerEamc) quanto a. cerceá-la(associação de empresas quc caso contrário, concorreriam entre si). Cam
os exemplos fornecidos pelo BACON, vemos quc é prática comum a não aceitação de consórcio.
(Acórdão n' 1.946/2006 -Plenário -TCU -rel. Min. Marcos Bemquerer) '

A aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito o poder discricionário da
administração contratante. conforme o art. 33, capuz, da Lei n' 8.666.'1993. requerendo-se, porém. que
sua opção seja sempre justificada. "(Acórdão n' 566'2006 -Plenário -TCU -rei Min. Marcus Vinicius
Vilaça)

Diante do exposto c considerando que existem diversas empresas com capacidade para prestar serviços do
objeto desta contratação, as Secretarias Interessadas decidiram por !tão permitir a panicipaçâo de consórcio. Fato esse quc:
poí si ü, não ccnf guia restrição à competitividade, econonicidade e moralidade

Além disw, a formação de coasóícios é adulada quando o oõjelo a ser imitado envolve questões de alta
compiexídade ou de reles'ante vulto, em que empresas, isoladamente, aão teriam condições dc suprir os requisitos de
habilitação do edital, o que não v8M ao preunte caso.

Tianguá-CE, em 28 de junho de 2022
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